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CADERNO DE ENCARGOS

PROCEDIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE CONCEPÇÃO

GRÁFICA E DESIGN DE FOLHETOS, PAINÉIS INFORMATIVOS E MESA

INTERPRETATIVA NO ÂMBITO DO PROJECTO

ANADIA WALKING TRAILS”

(Nos termos do Código dos Contratos Públicos - CCP)
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I. Objecto

o presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência de

procedimento de ajuste directo, que tem por objecto a aquisição de serviços de Concepção Gráfica e

Design de Folhetos, Painéis Informativos e Mesa Interpretativa no âmbito do projecto “Anadia Walking

Trails”, de acordo com o descrito no ponto 1.2 do presente caderno de encargos.

Serviços a adquirir: Concepção Gráfica e Design de Folhetos, Painéis Informativos e Mesa Interpretativa

no âmbito do projecto “Anadia Walking Trails'

I35gr.

Os textos, traduções e fotografias são da responsabilidade do Município de Anadia.

incluindo impressão de folhetos em papel couché de

1.1.

1.2.

2. Contrato

O contrato, deve ser composto pelo respectivo dausulado contratual e os seus anexos.2.1.

3. Prazo

O contrato que vier a ser celebrado na sequência do presente procedimento, entra em vigor na data da

sua assinatura e mantém-se em vigor pelo período de 20 dias.

3.1.

Obrigações Principais do Adjudicatário

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes

obrigações:

a) Prestar os serviços à entidade adquirente, conforme as condições definidas neste caderno de encargos

e demais documentos contratuais;

Comunicar antecipadamente à entidade adquirente, logo que deles tenham conhecimento, os factos

que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços, bem como o cumprimento de

qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato celebrado:

c) Não alterar as condições de prestação de serviços fora dos casos previstos neste caderno de

encargos;

Prestar de forma correcta e fidedigna as informações referentes às condições em que são prestados

os serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem.

b)

d)

4.

4.1.

S. Preço Contratual

O preço base do procedimento é de 6.812,15 € (seis mil oitocentos e doze euros e quinze cêntimos),

acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

5.1.
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6. Objecto do Dever de Sigilo

O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica,

comercial ou outra, relativa ao Município de Anadia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em

relação com a execução do contrato.

A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros,

nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente á

execução do contrato.

Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do

domínio público à data da respectiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades

administrativas competentes.

6.1.

6.2.

6.3.

7. Prazo do Dever de Sigilo

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao momento da adjudicação do processo, sem prejuízo da

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas colectivas.

7.1.

8. Condições de Pagamento

As quantias devidas pelo Município de Anadia, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser

paga(s) no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do n.® 4 do artigo 299, Código dos Contratos Públicos

aprovado pelo Decreto-Lei n.“ 18/2008, de 29 de Janeiro, designado por CCP, na sua actual redacção,

após a recepção pelo Município de Anadia das respectivas facturas. as quais só podem ser emitidas após o

vencimento da obrigação respectiva.

Em caso de discordância por parte do Município de Anadia, quanto aos valores indicados nas facturas,

deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respectivos fundamentos, ficando o adjudicatário

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova factura corrigida.

8.1.

8.4.

9. Penalidades Contratuais

Sem prejuízo no disposto no ponto 12 do presente caderno de encargos, caso se verifique atraso ou

incumprimento na prestação de alguma das tarefas contratualizadas, por razões imputáveis ao

adjudicatário, que não resultem de força maior, será aplicada uma penalização diária de 2% (dois por

cento) do valor mensal da adjudicação, por cada dia de atraso, até ao limite legalmente estabelecido.

9.1.

Actualização do custo dos serviços

10.1 Não é permitida, no período de vigência do contrato, a actualização de preços.

10.

I I. Força Maior

l l.l. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força
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maior, entendendo-se como cal as circunstâncias que impossibilitem a respectiva realização, alheias à

vontade da parte afeccada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

1 1.2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente,

tremores de cerra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios

internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas

injuntivas.

I  1.3. Não constituem força maior, designadamente:

I  1.3.1. Circunstâncias que não constituam força maior para os subconcratados do adjudicatário, na parte em

que intervenham;

I  1.3.2. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades em

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subconcratados;

1 1.3.3. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra

forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

I  1.3.4. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;

1 1.3.5. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;

I  1.3.6. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjuducatário não devidas a sabotagem;

I  1.3.7. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

I  1.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente

comunicada à outra parte.

I  1.5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afectadas

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.

Resolução por Parte da Entidade Adjudicante

12.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de Anadia

pode resolver o contrato, a título sancionatório,  a todo o tempo, no caso de o adjudicatário violar de

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.

12.2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao

adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas.

12.

Resolução por Parte do Adjudicatário

13.1. O adjudicatário poderá rescindir o contrato nos termos previstos neste caderno de encargos, ou na Lei.

13.2. A rescisão não poderá afectar a execução dos serviços num prazo inferior a 60 dias úteis a contar da data

da notificação.

13.

14. Foro Competente

14.1 Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal

Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro.
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15. Comunicações e Notificações

15.1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

15.2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra

parte.

16. Legislação Aplicável

16.1 O contrato é regulado pela legislação portuguesa, nomeadamente pelo Código dos Contratos Públicos

(CCP), na sua redacção actual.
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